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A meu pai,
José Afonso da Silva,

mais importante intérprete da Constituição de 1988,
por ocasião de seu 95º aniversário
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Apresentação

Há uma crença, muito difundida no âmbito jurídico, segundo a qual há duas espé-
cies distintas de manuais acadêmicos, cujas características são descritas em termos 
muito similares àqueles usados na já antiga e desgastada contraposição entre teoria 
e prática. Segundo essa crença, portanto, haveria os manuais de natureza teórica, 
que podem ser úteis para suscitar alguma reflexão sobre determinado ramo do 
direito, mas seriam incapazes de auxiliar estudantes em seus estudos para exames 
específicos, seja na universidade, seja em concursos públicos. Em oposição a estes, 
haveria os manuais práticos, que teriam como objetivo fornecer, da forma mais 
abrangente possível, as informações supostamente necessárias para aumentar as 
chances de êxito de estudantes em exames e concursos, mesmo que, para fomentar 
esse objetivo, a reflexão sobre aquilo que se estuda seja deixada em segundo plano 
ou mesmo desencorajada.

Essa crença é equivocada. Dentre outras razões, porque parte da premissa de 
que os objetivos fomentar reflexão e preparar estudantes para um exame são incompatíveis 
e somente podem ser atingidos por meio de obras distintas. Estou convencido de 
que é possível e necessário – e talvez este seja o maior desafio deste livro – escrever 
um texto que possua vários níveis. Dar conta desse desafio implica produzir um 
texto que, ao mesmo tempo, seja capaz de iniciar estudantes de graduação nas 
ideias e conceitos básicos do direito constitucional, auxiliar profissionais do direito 
na resolução de problemas concretos, preparar candidatas e candidatos a concursos 
públicos, suscitar a reflexão crítica de estudantes de pós-graduação e de pesquisa-
dores e professores, entre outros. Conseguir realizar esses objetivos com um único 
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texto sempre foi a ideia guia durante a redação deste livro. De forma radical, meu 
intuito sempre foi que uma mesma linha de texto pudesse ser compreendida de 
forma semelhante por todos, mas também cumprisse objetivos diferentes para cada 
público em face de suas diferentes necessidades.

Caso eu tenha tido êxito nesse propósito, isso poderá ajudar a mitigar a ideia 
segundo a qual a melhor forma de se preparar para uma prova específica – o modelo 
atual de concursos públicos é o exemplo mais visível – seria por meio da absorção 
resumida e acrítica de uma quantidade avassaladora de informações para uso ime-
diato. Este livro parte do pressuposto de que quem é estimulado a refletir sobre o 
direito constitucional passa a ser capaz de lidar com mais facilidade e desenvoltura 
com situações novas, com as quais ainda não havia sido confrontado anteriormente 
e sobre as quais, portanto, ainda não havia recebido nenhuma informação. Quem, 
ao contrário, nunca reflete, apenas absorve, tem em geral muita dificuldade para 
lidar com situações novas e nunca será capaz de refletir sobre as informações que 
recebeu; nem mesmo conseguirá reproduzir as informações que recebera anterior-
mente, já que boa parte delas nunca será de fato absorvida.

Em outras palavras, livros que se propõem a fornecer respostas a toda e qual-
quer questão constitucional possível e imaginável podem ser qualquer coisa, menos 
didáticos, porque não são capazes de diferenciar o relevante do secundário. Esses 
livros baseiam-se na premissa de que tudo o que pode ser perguntado em uma 
prova, não importa o quão irrelevante seja para o estudo do direito constitucional 
e para a compreensão do sistema constitucional brasileiro, deve ser tratado, em 
detalhes, em suas páginas. Como consequência, tendem a desperdiçar a capacida-
de de aprendizado de leitoras e leitores, que são levados a supor que é necessário 
memorizar classificações irrelevantes, ideias (muitas vezes chamadas de “teorias”) 
obscuras, expressões usadas por algum ministro ou ministra em algum voto perdido 
na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, entre inúmeras outras coisas. Se é 
certo que concursos públicos têm, com frequência crescente, recorrido a perguntas 
disparatadas justamente sobre essas classificações irrelevantes, pseudoteorias ou 
expressões peculiares, também é certo que o conforto de encontrar as respostas a 
elas nas páginas de algum livro é apenas aparente, pelas razões já expostas acima: 
porque as chances de memorizar essas informações sem importância diminuem 
na medida em que aumenta a sua quantidade, e porque a atenção, a energia e o 
tempo desperdiçados com essas informações são desviados do objetivo principal do 
estudo, que deveria ser a compreensão do direito constitucional.

Embora este livro pretenda se opor a essa tendência, ele também pretende evitar 
a alternativa oposta, na minha opinião igualmente equivocada, que seria fazer uma 
obra teórica e metodologicamente hermética. Os riscos dessa suposta alternativa são 
vários. O principal deles é resultar em uma obra que acaba passando ao largo de 
todos os seus objetivos, ou seja, uma obra que, devido a uma exagerada busca por 
uma suposta densidade teórica, não consegue ser a porta de entrada para o estudo 
do direito constitucional, nem auxiliar na preparação para um exame, e tampouco 
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funcionar como obra de aprofundamento vertical nos diversos temas do direito 
constitucional, já que essa é uma tarefa que só pode ser desenvolvida por trabalhos 
específicos (artigos e monografias) sobre cada um desses inúmeros temas.

Um livro didático não pode ter como objetivo suprir eventuais lacunas dei-
xadas por monografias superficiais ou pela inexistência de obras específicas sobre 
determinados temas. Como obra de referência, essa não é a sua função. Como já 
foi ressaltado, a ideia guia deste livro é o equilíbrio entre vários níveis, não a opção 
por um deles.

Essa reflexão é também relevante para compreender o adequado papel das 
referências bibliográficas em um livro didático. Na área jurídica, é comum que os 
manuais didáticos tratem as referências bibliográficas da mesma forma que o fazem 
as monografias sobre assuntos específicos. Na minha visão, esse é um equívoco. Uma 
obra monográfica pretende, em linhas gerais, tanto expor o estado da arte sobre 
determinado tema, quanto fazer avançar, em variadas medidas, o conhecimento 
científico. Ao fazê-lo, essas obras tendem a refletir um determinado momento de 
um debate. Mesmo obras que aspiram a construir novas teorias, embora tenham 
um olhar para o futuro e pretendam, entre outras coisas, pautar um debate ainda 
por vir, também estão presas a um determinado contexto. E tudo isso repercute nas 
referências bibliográficas. Sua função é, de um lado, fundamentar determinadas 
ideias e, de outro, indicar os interlocutores da autora ou do autor da obra. Não por 
outra razão, obras monográficas, mesmo que reeditadas durante décadas, costumam 
manter sua bibliografia intacta, pois sua função não é ser obra de referência no 
sentido bibliográfico do termo. O debate futuro sobre uma monografia, com ou sem 
a participação de seu autor ou autora, costuma ocorrer em outros espaços, como 
revistas, obras coletivas, congressos, entre outros.

Um livro didático não deve seguir esse modelo. Uma enxurrada de referências 
bibliográficas da época de sua redação inicial não cumpre função relevante. E, como 
obra de referência constantemente atualizada, apenas passaria a impressão de que 
algo ficou no passado. Tampouco faz sentido simplesmente acrescentar, aqui e ali, 
em uma ou outra nota de rodapé, uma nova referência. Passado algum tempo, o 
efeito colcha de retalhos é inevitável: algumas referências indicam os interlocutores 
da época da redação do trabalho e outras, apenas uma indicação de que algo novo, 
talvez importante, foi publicado.

Neste livro, ao final de cada capítulo há uma seção dedicada a sugestões biblio-
gráficas. Não se trata de obras pesquisadas durante a elaboração deste livro, mas, 
como o próprio nome indica, de sugestões para quem quiser se aprofundar em cada 
um dos temas. Na medida do possível, tentei balancear as sugestões com obras clás-
sicas e contemporâneas; jurídicas e não jurídicas; monografias e artigos; obras com 
cujas ideias concordo, mas também aquelas de cujas teses discordo; em geral sobre 
o Brasil, mas também obras com enfoque comparado; quase sempre em português, 
mas eventualmente em inglês ou espanhol.

02_Direito Constitucional OK.indd   23 08/01/21   16:14



Direito Constitucional Brasileiro24

Já o tratamento da legislação e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
baseia-se em premissas distintas daquelas mencionadas acima acerca da produção 
bibliográfica. Este livro ocupa-se de forma intensa tanto com a legislação quanto 
com a jurisprudência do stf (o índice de leis e de casos citados, ao final do livro, 
pode dar uma ideia disso). Mas a função que desempenham a legislação e a ju-
risprudência é distinta daquela que poderia ter a literatura. Como ficará claro no 
capítulo introdutório do livro, o direito constitucional é uma disciplina aplicada. 
Duas formas importantes por meio das quais essa aplicação ocorre são justamente a 
legislação e a jurisprudência. Ignorá-las com o intuito de produzir um livro suposta-
mente atemporal seria um grande equívoco. No entanto, para que o livro não fique 
datado, o diálogo com a legislação e com a jurisprudência deve ser constantemente 
atualizado. Essa necessária atualização, contudo, é distinta daquela que exigiria um 
diálogo incessante com a literatura. 

Como obra que pretende sistematizar toda uma área do conhecimento, o obje-
to deste livro necessariamente coincide em vários momentos com o de numerosos 
trabalhos que já publiquei no passado. Muitas ideias e, em alguns casos, partes 
desses trabalhos poderão ser identificadas aqui, sempre reescritas para adequá-las 
ao caráter didático deste livro. Não haveria como ou por que ser diferente. Mais 
importante, este livro foi escrito logo após a redação de outro livro geral sobre o 
direito constitucional brasileiro, publicado em inglês (Virgílio Afonso da Silva, The 
Constitution of Brazil: A Contextual Analysis, Oxford, Hart, 2019). Nesse caso, o esco-
po temático é ainda mais coincidente e o tempo de escrita ainda mais próximo. 
Algumas partes deste livro seguem de perto o que foi publicado em inglês. Não se 
trata, contudo, de uma tradução. Em primeiro lugar, porque os livros, embora te-
maticamente similares, têm objetivos distintos: este é um livro didático; aquele, não. 
Em segundo lugar, porque a amplitude e o grau de detalhes são distintos: levando 
em consideração apenas a quantidade de texto, este livro é quase três vezes maior 
do que o livro publicado em inglês. Por fim, mesmo nas partes mais semelhantes, 
quando não foi possível se afastar do texto em inglês, este foi em geral reescrito 
em português, não simplesmente traduzido.

Embora sejam cada vez mais raros em obras jurídicas, ao final deste livro há 
diversos índices, que têm como objetivo facilitar a consulta e o acesso à informação. 
Além de um índice remissivo propriamente dito, organizado por palavras-chave, há 
também índices de artigos constitucionais (da Constituição de 1988 e das consti-
tuições brasileiras passadas), de decisões judiciais (sobretudo do Supremo Tribunal 
Federal, mas também algumas de outros tribunais, nacionais e internacionais) e 
de legislação (incluindo emendas constitucionais, leis ordinárias, complementares, 
entre outras).
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Introdução

Este é um livro sobre direito constitucional brasileiro. Não é, portanto, uma obra de teoria 
constitucional, nem de história constitucional, tampouco de direito constitucional 
geral ou comparado. Deixar claros os contornos do objeto de estudo é fundamental. 
Como livro sobre o direito constitucional brasileiro, seu objeto principal é uma 
constituição específica, a Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada 
em 5 de outubro de 1988 e até hoje vigente. 

Dois fatores são imprescindíveis para se compreenderem as razões dessa limita-
ção de objeto. Em primeiro lugar, o direito tem pontos de partida inquestionáveis. 
Em segundo lugar, o direito é uma disciplina aplicada. A análise do amplíssimo leque 
de temas com os quais este livro se ocupa terá sempre essas duas constatações como 
pano de fundo. O ponto de partida é o texto constitucional vigente, promulgado em 
1988 e, até o momento, alterado por mais de cem emendas constitucionais e seis 
emendas de revisão, e complementado por dois tratados internacionais que, por 
força do art. 5º, § 3º, são equivalentes a emendas constitucionais. Ensinar direito 
constitucional é levar esse texto a sério em sua inteireza, não apenas as partes que 
nos agradam. O caráter aplicado do direito tem significados diversos em contextos 
diversos, mas, de forma geral, é possível resumi-lo da seguinte maneira: o direito 
é aplicado para resolver problemas. O significado de “resolver problemas” pode 
variar e envolver indagações tão diversas quanto: Quem tem razão em uma contro-
vérsia concreta envolvendo a aplicação da Constituição? Como criar instituições e 
procedimentos para realizar os valores e objetivos constitucionais? Qual é a melhor 
interpretação de um determinado artigo da Constituição? Como saber se uma lei 
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